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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

O objetivo principal da política de transportes da União Europeia é criar um mercado interno 
dos transportes que contribua para um elevado nível de competitividade e para o 
desenvolvimento harmonioso, equilibrado e sustentável das atividades económicas.

A concorrência entre empresas ferroviárias é ainda entravada pelo comportamento 
protecionista de certos operadores consolidados e pela gestão em colusão da infraestrutura 
ferroviária. Os novos operadores que desejam entrar no mercado são vítimas de tratamentos 
discriminatórios no tocante ao acesso aos serviços ferroviários e às infraestruturas, que 
pertencem frequentemente às próprias empresas históricas que as gerem.

Desde o ano 2000, os princípios acima referidos de competitividade e desenvolvimento 
económico harmonioso, equilibrado e sustentável têm-se concretizado progressivamente, 
tendo para tal contribuído a adoção de três pacotes sucessivos de atos legislativos da UE. 
Contudo, a quota de mercado dos caminhos-de-ferro manteve-se moderada, devido, em parte, 
a questões de adequação a muitas deslocações urbanas de curta distância mas, também, por 
causa dos obstáculos à entrada no mercado que dificultam a concorrência e a inovação.

Em 2012, partes dessa legislação foram simplificadas, consolidadas e reforçadas através da 
Diretiva 2012/34/UE, que cria um espaço ferroviário europeu único, que consolidou as 
disposições existentes sobre a concorrência, a supervisão reguladora e a arquitetura financeira 
do setor ferroviário.

Estima-se que 90% dos serviços de passageiros sejam abrangidos por obrigações de serviço 
público, o que confere às administrações uma grande margem para celebrar contratos de 
serviço público ou fazer adjudicações por ajuste direto. A obrigatoriedade de sujeitar a 
adjudicação de contratos de serviço público à realização de concursos tem o objetivo de 
intensificar a pressão concorrencial nos mercados ferroviários nacionais, no intuito de 
aumentar a quantidade e melhorar a qualidade dos serviços de transporte de passageiros.

A abertura dos mercados ferroviários nacionais à concorrência transfronteiriça representa um 
passo importante para a concretização de um espaço ferroviário europeu integrado. O 4.° 
pacote ferroviário aprofunda a legislação em vigor na União Europeia em matéria de acesso 
ao mercado ferroviário, tencionando assim a Comissão suprimir os obstáculos à concorrência 
equitativa. 

ALTERAÇÕES

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão dos Transportes e do Turismo, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 5
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Texto da Comissão Alteração

(5) Para assegurar um financiamento em 
bases sólidas que permita cumprir os 
objetivos dos planos de transportes 
públicos, as autoridades competentes 
necessitam de conceber obrigações de 
serviço público destinadas a atingir os 
objetivos de transporte público de uma 
forma eficaz em termos de custos, tendo
em conta a compensação do efeito 
financeiro líquido dessas obrigações, e de 
garantir a sustentabilidade financeira a 
longo prazo dos serviços de transporte 
público prestados no âmbito de contratos 
de serviço público.

(5) Para cumprir os objetivos dos planos de 
transportes públicos de forma eficiente, as 
autoridades competentes necessitam de 
conceber obrigações de serviço público, 
tendo em conta a compensação do efeito 
financeiro líquido dessas obrigações, e de 
garantir a sustentabilidade financeira a 
longo prazo dos serviços de transporte 
público prestados no âmbito de contratos 
de serviço público.

Or. es

Justificação

Reformulação para reforçar a compreensão do texto.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) No artigo 2.º, a alínea c) passa a ter a 
seguinte redação:

Suprimido

c) «Autoridade competente a nível local», 
qualquer autoridade competente cuja 
zona de competência geográfica não seja 
nacional e cubra as necessidades de 
transporte de uma aglomeração urbana 
ou de uma zona rural;»

Or. es

Justificação

A definição de «autoridade competente a nível local» do regulamento atualmente em vigor é 
satisfatória. O aditamento proposto pela Comissão pode gerar confusão caso não se defina 
antes o que deve ser entendido por «aglomeração urbana» ou «zona rural».
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Alteração 3

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) A alínea e) do artigo 2.º é 
complementada pela seguinte redação:

Suprimido

«Do âmbito das obrigações de serviço 
público excluem-se todos os serviços de 
transporte público que vão além do 
necessário para produzir efeitos de rede a 
nível local, regional ou subnacional.»

Or. es

Justificação

A definição de «obrigação de serviço público» do regulamento atualmente em vigor é 
suficientemente clara. Não é claro o que deva ser entendido por «efeitos de rede».

Alteração 4

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2
Regulamento (CE) n.º 1370/2007
Artigo 2-A - ponto 4 - alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) alcançar os objetivos do plano de 
transportes públicos da forma mais eficaz 
em termos de custos;

(a) alcançar os objetivos do plano de 
transportes públicos de forma mais 
eficiente;

Or. es

Justificação

No caso de contratos decorrentes de obrigações de serviço público a rentabilidade não é, por 
definição, possível. Por conseguinte, a avaliação do cumprimento dos objetivos do plano de 
transportes públicos deve ser feita com base em critérios mais amplos.
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Alteração 5

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4 – alínea a)
Regulamento (CE) n.º 1370/2007
Artigo 5 - n.º  4 - alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) cujo valor anual médio seja estimado 
em menos de 1 000 000 EUR ou menos de 
5 000 000 EUR no caso de um serviço de
contrato público que inclua o transporte 
público por caminho-de-ferro ou,

(a) cujo valor anual médio seja estimado 
em menos de 1 000 000 EUR ou menos de 
5 000 000 EUR no caso de um contrato que 
inclua transporte público por caminho-de-
ferro ou,

Or. es

Alteração 6

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4 – alínea a)
Regulamento (CE) n.º 1370/2007
Artigo 5 - n.º 4 - alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) que tenham por objeto a prestação 
anual de menos de 300 000 quilómetros de 
serviços públicos de transporte de 
passageiros ou menos de 150 000
quilómetros no caso de um contrato de 
serviço público que inclua o transporte 
público por caminho-de-ferro.

(b) que tenham por objeto a prestação 
anual de menos de 300 000 quilómetros de 
serviços públicos de transporte de 
passageiros ou menos de 1 500 000
quilómetros no caso de um contrato que 
inclua o transporte público por caminho-
de-ferro.

Or. es

Justificação

O valor de 150 000 quilómetros, em relação ao de 300 000, não é coerente com o valor 
constante da alínea a). O valor deve ser alterado para 1 500 00 para contratos que incluam 
transporte por caminho-de-ferro.


